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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS MONITÓRIOS. CONTRATO DE 
ABERTURA DE CRÉDITO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
TAXA MÉDIA DO MERCADO. COBRANÇA ABUSIVA. 
LIMITAÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL EXPRESSAMENTE 
PACTUADA. POSSIBILIDADE. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO 
IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283 DO STF. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. No que atine à possibilidade de revisão das cláusulas 
contratuais, a jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de 
que, sendo aplicável o Código de Defesa do Consumidor, é 
permitida a revisão das cláusulas contratuais pactuadas, tendo em 
conta que o princípio do pacta sunt servanda vem sofrendo 
mitigações, mormente ante os princípios da boa-fé objetiva, da 
função social dos contratos e do dirigismo contratual.
2. A jurisprudência do STJ orienta que a circunstância de a taxa 
de juros remuneratórios praticada pela instituição financeira 
exceder a taxa média do mercado não induz, por si só, à 
conclusão de cobrança abusiva, consistindo a referida taxa em 
um referencial a ser considerado, e não em um limite que deva 
ser necessariamente observado pelas instituições financeiras.
3. Na hipótese, ante a ausência de comprovação cabal da 
cobrança abusiva, deve ser mantida a taxa de juros 
remuneratórios acordada.
4. No tocante à capitalização mensal dos juros, a eg. Segunda 
Seção do STJ, em sede de julgamento de recurso especial 
representativo da controvérsia, firmou tese no sentido de que: (a) 
"É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior 
a um ano em contratos celebrados após 31.3.2000, data da 
publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor 
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como MP 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada"; 
e (b) "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à 
anual deve vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão 
no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao 
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da 
taxa efetiva anual contratada" (REsp 973.827/RS, Rel. p/ 
acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 08/08/2012, DJe de 24/09/2012).
5. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de 
fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão 
estadual atrai, por analogia, o óbice da Súmula 283 do STF.
6. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio 
Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
 

  

Brasília, 10 de agosto de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Raul Araújo
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.638.853 - RS (2019/0372512-9)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ABASTECEDORA DE COMBUSTÍVEIS EDITH GUIOMAR LTDA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE LA TORRES DIAS  - RS054063 
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : NELSON PILLA FILHO   - RS041666 
   MARCOS VALÉRIO SILVEIRA LESSA  - RS042441 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO: 

Trata-se de agravo interno interposto pela ABASTECEDORA DE 

COMBUSTÍVEIS EDITH GUIOMAR LTDA contra decisão desta Relatoria que conheceu do 

agravo para negar provimento ao recurso especial, por incidir o óbice das Súmulas 83/STJ e 

283/STF às alegações recursais.

Nas razões recursais, a parte agravante pretende a reforma da decisão afirmando 

isto: (I) a relação havida entre as partes deu-se sob a proteção do Código de Defesa do 

Consumidor; (II) os juros remuneratórios devem ser limitados à taxa média de mercado; (III) a 

capitalização mensal de juros deve ser analisada; (IV) inaplicabilidade da Súmula 283/STF, pois 

"não há como atestar que a ora agravante não demonstrou à miúdes suas razões, bem como a 

dialeticidade do intento recursal especial com a decisão proferida em sede de agravo de 

instrumento" (fl. 344).

Devidamente intimada, a parte agravada não apresentou impugnação do agravo 

interno.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS MONITÓRIOS. CONTRATO DE ABERTURA DE 
CRÉDITO. JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA DO 
MERCADO. COBRANÇA ABUSIVA. LIMITAÇÃO. NÃO 
COMPROVAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. CAPITALIZAÇÃO MENSAL 
EXPRESSAMENTE PACTUADA. POSSIBILIDADE. COMISSÃO 
DE PERMANÊNCIA. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO 
IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283 DO STF. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. No que atine à possibilidade de revisão das cláusulas contratuais, a 
jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que, sendo aplicável o 
Código de Defesa do Consumidor, é permitida a revisão das cláusulas 
contratuais pactuadas, tendo em conta que o princípio do pacta sunt 
servanda vem sofrendo mitigações, mormente ante os princípios da boa-fé 
objetiva, da função social dos contratos e do dirigismo contratual.
2. A jurisprudência do STJ orienta que a circunstância de a taxa de juros 
remuneratórios praticada pela instituição financeira exceder a taxa média 
do mercado não induz, por si só, à conclusão de cobrança abusiva, 
consistindo a referida taxa em um referencial a ser considerado, e não em 
um limite que deva ser necessariamente observado pelas instituições 
financeiras.
3. Na hipótese, ante a ausência de comprovação cabal da cobrança 
abusiva, deve ser mantida a taxa de juros remuneratórios acordada.
4. No tocante à capitalização mensal dos juros, a eg. Segunda Seção do 
STJ, em sede de julgamento de recurso especial representativo da 
controvérsia, firmou tese no sentido de que: (a) "É permitida a 
capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano em contratos 
celebrados após 31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n. 
1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde que 
expressamente pactuada"; e (b) "A capitalização dos juros em 
periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e 
clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao 
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa 
efetiva anual contratada" (REsp 973.827/RS, Rel. p/ acórdão Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
08/08/2012, DJe de 24/09/2012).
5. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de 
fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual 
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atrai, por analogia, o óbice da Súmula 283 do STF.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Inicialmente, no que atine à possibilidade de revisão das cláusulas contratuais, a 

jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que, sendo aplicável o Código de Defesa do 

Consumidor, é permitida a revisão das cláusulas contratuais pactuadas, tendo em conta que o 

princípio do pacta sunt servanda vem sofrendo mitigações, mormente ante os princípios da boa-fé 

objetiva, da função social dos contratos e do dirigismo contratual. Nesse sentido: 

"PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL - AGRAVO 
REGIMENTAL - CONTRATO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - CÓDIGO 
DE DEFESA DO CONSUMIDOR - INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS - 
APLICABILIDADE - AÇÃO REVISIONAL - CLÁUSULAS ABUSIVAS - 
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA - CORREÇÃO MONETÁRIA, JUROS 
REMUNERATÓRIOS, JUROS MORATÓRIOS E MULTA 
CONTRATUAL - INACUMULATIVIDADE - SÚMULAS 30, 294 E 
296/STJ - DESPROVIMENTO. 1 - Com relação à revisão das cláusulas 
contratuais, a legislação consumerista, aplicável à espécie, permite que, 
ao se cumprir a prestação jurisdicional em Ação Revisional de contrato 
bancário, manifeste-se o magistrado acerca da existência de eventuais 
cláusulas abusivas, o que acaba por relativizar o princípio do pacta sunt 
servanda. Assim, consoante reiterada jurisprudência desta Corte, 
admite-se a revisão de todos os contratos firmados com instituição 
financeira, desde a origem, ainda que se trate de renegociação. 
Precedentes. (AgRg no REsp 767.771/RS, Quarta Turma, Rel. Min. 
Jorge Scartezzini, DJ de 20/11/2006).

Quanto aos juros remuneratórios, a jurisprudência da Segunda Seção desta Corte, 

na assentada do dia 22/10/2008, decidindo o Recurso Especial nº 1.061.530/RS com base no 

procedimento dos recursos repetitivos (CPC, art. 543-C, § 7º), consagrou as seguintes orientações: 

a) as instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei 

de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) a estipulação de juros remuneratórios 

superiores a 12% ao ano, por si só, não indica caráter abusivo; c) são inaplicáveis aos juros 
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remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591, c/c o art. 406 do 

CC/2002; d) é admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, 

desde que caracterizada a relação de consumo e que a índole abusiva (capaz de colocar o 

consumidor em desvantagem exagerada – art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, 

ante as peculiaridades do julgamento concreto (REsp 1.061.530/RS, Rel. Min. NANCY 

ANDRIGHI, Segunda Seção, DJe de 10/3/2009).

Ao julgar o recurso representativo da controvérsia que pacificou a questão acerca 

da natureza abusiva dos juros remuneratórios (REsp 1.061.530/RS, Rel. Min. NANCY 

ANDRIGHI, Segunda Seção, DJe de 10/3/2009), a em. Min. Relatora consignou, no que toca ao 

parâmetro a ser considerado para se inferir se os juros contratados são abusivos ou não, o seguinte:

  "Descartados índices ou taxas fixos, é razoável que os instrumentos 
para aferição da abusividade sejam buscados no próprio mercado 
financeiro .
  Assim, a análise da abusividade ganhou muito quando o Banco 
Central do Brasil passou, em outubro de 1999, a divulgar as taxas 
médias, ponderadas segundo o volume de crédito concedido, para os 
juros praticados pelas instituições financeiras nas operações de crédito 
realizadas com recursos livres (conf. Circular nº 2957, de 30.12.1999).
.........................................................................................................
  A taxa média apresenta vantagens porque é calculada segundo as 
informações prestadas por diversas instituições financeiras e, por isso, 
representa as forças do mercado. Ademais, traz embutida em si o custo 
médio das instituições financeiras e seu lucro médio, ou seja, um 'spread' 
médio. É certo, ainda, que o cálculo da taxa média não é completo, na 
medida em que não abrange todas as modalidades de concessão de 
crédito, mas, sem dúvida, presta-se como parâmetro de tendência das 
taxas de juros. Assim, dentro do universo regulatório atual, a taxa 
média constitui o melhor parâmetro para a elaboração de um juízo 
sobre abusividade.
  Como média, não se pode exigir que todos os empréstimos sejam 
feitos segundo essa taxa. Se isto ocorresse, a taxa média deixaria de ser 
o que é, para ser um valor fixo. Há, portanto, que se admitir uma faixa 
razoável para a variação dos juros.
  A jurisprudência, conforme registrado anteriormente, tem considerado 
abusivas taxas superiores a uma vez e meia (voto proferido pelo Min. Ari 
Pargendler no REsp 271.214/RS, Rel. p. Acórdão Min. Menezes Direito, 
DJ de 04.08.2003), ao dobro (Resp 1.036.818, Terceira Turma, minha 
relatoria, DJe de 20.06.2008) ou ao triplo (REsp 971.853/RS, Quarta 
Turma, Min. Pádua Ribeiro, DJ de 24.09.2007) da média.
  Todavia, esta perquirição acerca da abusividade não é estanque, o 
que impossibilita a adoção de critérios genéricos e universais. A taxa 
média de mercado, divulgada pelo Banco Central, constitui um valioso 
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referencial, mas cabe somente ao juiz, no exame das peculiaridades do 
caso concreto, avaliar se os juros contratados foram ou não abusivos." 
(grifei)

Vê-se, assim, que a circunstância de a taxa de juros remuneratórios praticada pela 

instituição financeira exceder a taxa média do mercado não induz, por si só, à conclusão de caráter 

abusivo, consistindo a referida taxa em um referencial a ser considerado, e não em um limite que 

deva ser necessariamente observado pelas instituições financeiras, tal como entendeu o eg. 

Tribunal de origem.

Desta feita, para considerar abusivos os juros remuneratórios praticados, é 

imprescindível que se proceda, em cada caso específico, a uma demonstração cabal de sua índole 

abusiva. Acerca do tema, mostra-se oportuna, ainda, a transcrição de trecho de voto proferido pelo 

saudoso Ministro Carlos Alberto Menezes Direito (REsp 271.214/RS, Rel. Min. ARI 

PARGENDLER, Rel. p/ acórdão Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, 

Segunda Seção, julgado em 12/3/2003, DJ de 4/8/2003, p. 216), em que, após realizar explanação 

bastante elucidativa acerca dos fatores implicados no cálculo da taxa de juros praticada, conclui 

que:

"Com efeito, a limitação da taxa de juros em face de suposta 
abusividade somente teria razão diante de uma demonstração cabal da 
excessividade do lucro da intermediação financeira, da margem do 
banco, um dos componentes do spread bancário, ou de desequilíbrio 
contratual.
A manutenção da taxa de juros prevista no contrato até o vencimento da 
dívida, portanto, à luz da realidade da época da celebração do mesmo, 
em princípio, não merece alterada à conta do conceito de abusividade. 
Somente poderia ser afastada mediante comprovação de lucros 
excessivos e desequilíbrio contratual, o que, no caso, não ocorreu." 
(grifei)

Firmadas tais premissas, tem-se que o eg. Tribunal de origem, ao concluir pela não 

limitação dos juros remuneratórios, porquanto ausente índole abusiva na taxa pactuada, visto não 

discrepar da taxa média vigente à época da celebração do contrato, orientou-se conforme o 

entendimento desta eg. Corte, de forma que, ante a ausência de comprovação cabal da natureza 

abusiva, deve ser mantida, in casu, a taxa de juros remuneratórios acordada.

No tocante à capitalização mensal dos juros, a jurisprudência desta eg. Corte 

pacificou-se no sentido de que sua cobrança é admitida nos contratos bancários celebrados a partir 
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da edição da Medida Provisória nº 1.963-17/2000, reeditada sob o nº 2.170-36/2001, qual seja, 

31/3/2000, desde que expressamente pactuada. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.068.984/MS, 

Quarta Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 29.6.2010; AgRg no Ag 

1.266.124/SC, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe de 7.5.2010; AgRg no REsp 

1.018.798/MS, Quarta Turma, Rel. Min. Honildo Amaral de Mello Castro (Des. Convocado do 

TJAP), DJe de 1º.7.2010; AgRg nos EDcl no REsp 733.548/RS, Quarta Turma, Rel. Min. Luis 

Felipe Salomão, DJe de 12.4.2010.

Outrossim, esta Corte, de fato, possui entendimento de que há previsão expressa de 

cobrança de juros capitalizados em periodicidade mensal quando a taxa de juros anual ultrapassa o 

duodécuplo da taxa mensal.

Nesse sentido, confira-se a ementa do REsp 973.827/RS, julgado pelo 

procedimento dos recursos especiais representativos da controvérsia:

"CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. AÇÕES 
REVISIONAL E DE BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM 
DEPÓSITO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS 
COMPOSTOS. DECRETO 22.626/1933 MEDIDA PROVISÓRIA 
2.170-36/2001. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. MORA. 
CARACTERIZAÇÃO.
1. A capitalização de juros vedada pelo Decreto 22.626/1933 (Lei de Usura) 
em intervalo inferior a um ano e permitida pela Medida Provisória 
2.170-36/2001, desde que expressamente pactuada, tem por pressuposto a 
circunstância de os juros devidos e já vencidos serem, periodicamente, 
incorporados ao valor principal. Os juros não pagos são incorporados ao 
capital e sobre eles passam a incidir novos juros.
2. Por outro lado, há os conceitos abstratos, de matemática financeira, de 
"taxa de juros simples" e "taxa de juros compostos", métodos usados na 
formação da taxa de juros contratada, prévios ao início do cumprimento do 
contrato. A mera circunstância de estar pactuada taxa efetiva e taxa nominal 
de juros não implica capitalização de juros, mas apenas processo de 
formação da taxa de juros pelo método composto, o que não é proibido pelo 
Decreto 22.626/1933.
3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - "É permitida a 
capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano em contratos 
celebrados após 31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n. 
1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde que 
expressamente pactuada." - "A capitalização dos juros em periodicidade 
inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão no 
contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal 
é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada".
4. Segundo o entendimento pacificado na 2ª Seção, a comissão de 
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Superior Tribunal de Justiça

permanência não pode ser cumulada com quaisquer outros encargos 
remuneratórios ou moratórios.
5. É lícita a cobrança dos encargos da mora quando caracterizado o estado 
de inadimplência, que decorre da falta de demonstração da abusividade das 
cláusulas contratuais questionadas.
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido."
(REsp 973.827/RS, Segunda Seção, Rel. p/ acórdão Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, DJe de 24/9/2012)

Em relação à alegação de que é vedada cobrança de comissão de permanência com 

as demais taxas, a Corte de origem assim decidiu:

"No caso sub judice, de fato, não há previsão de cobrança cumulada da 
comissão de permanência com a multa moratória e juros moratórios, de 
sorte que os demandados sequer careciam de interesse processual quanto ao 
pedido de afastamento da cumulação com os demais encargos." (e-STJ, fl. 
230)

Contudo, tal fundamento, autônomo e suficiente à manutenção do v. acórdão 

recorrido, não foi impugnado nas razões do recurso especial, convocando, na hipótese, a 

incidência da Súmula 283/STF, segundo a qual "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 

a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 

eles". Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RAZÕES 
QUE NÃO ENFRENTAM O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 
NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DAS RAZÕES DO ACÓRDÃO 
ESTADUAL. INCIDÊNCIA DO VERBETE N° 283/STF.EXECUÇÃO. 
CÉDULA RURAL. ARGUIÇÃO DE EXCESSO DE COBRANÇA. 
ANÁLISE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
1. Ante a deficiência na motivação e a ausência de impugnação de 
fundamento autônomo, aplica-se, por analogia, o óbice da Súmula n° 283, 
do STF. 
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a 
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 687.997/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 08/11/2018, DJe 13/11/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
COMINATÓRIA. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO ATACADOS. SÚMULA 283/STF. 
RESCISÃO UNILATERAL. BENEFICIÁRIO EM TRATAMENTO 
MÉDICO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de 
fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão recorrido atrai 
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o óbice da Súmula 283 do STF, segundo a qual: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles." 
2. Não obstante o plano de saúde coletivo possa ser rescindido 
unilateralmente, mediante prévia notificação do usuário, esta Corte 
reconhece ser abusiva a rescisão do contrato durante o tratamento médico 
garantidor da sobrevivência e/ou incolumidade física, como no caso em 
apreço, no qual a segurada diagnosticada com câncer se encontra em 
tratamento oncológico.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1298878/SP, de minha Relatoria, QUARTA TURMA, 
julgado em 23/10/2018, DJe 31/10/2018)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 04/08/2020 a 10/08/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ABASTECEDORA DE COMBUSTÍVEIS EDITH GUIOMAR LTDA
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE LA TORRES DIAS - RS054063
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : NELSON PILLA FILHO - RS041666

MARCOS VALÉRIO SILVEIRA LESSA - RS042441

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ABASTECEDORA DE COMBUSTÍVEIS EDITH GUIOMAR LTDA
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE LA TORRES DIAS - RS054063
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : NELSON PILLA FILHO - RS041666

MARCOS VALÉRIO SILVEIRA LESSA - RS042441

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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Brasília, 10 de agosto de 2020
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